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EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI Nº 392, DE 2021
Altere-se a redação do inciso V e inclua-se o inciso VI ao artigo 3º, do projeto de lei em epígrafe, na seguinte conformidade:
“Artigo 3º - O Programa de que trata esta lei será desenvolvido no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de Educação do Estado e Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo, com base nas seguintes medidas, sem prejuízo de outras:
(...)
V- o monitoramento e assistência dos possíveis e efetivos casos de gravidez precoce, promovendo a acolhida dos adolescentes, por meio de um grupo interdisciplinar de profissionais que atuarão no caso e a família ou responsável legal do adolescente, principalmente para garantir a conclusão do ano letivo de modo a evitar a evasão escolar.
VI - fomentar ações que visem evitar a evasão escolar de adolescentes gestantes e também práticas discriminatórias em relação a estas adolescentes.”
JUSTIFICATIVA
Gravidez na adolescência é um problema de saúde pública, e que precisa ser abordado de forma intersetorial.
Há consenso sobre a importância de reduzir a taxa de gravidez indesejada na adolescência, especialmente porque a gravidez na adolescência é associada a maior evasão escolar, morbimortalidade materna, assim como prematuridade, e pode gerar consequências negativas duradouras para as meninas mães e seus filhos.
No Estado de São Paulo são quase 80 mil nascimentos de crianças cujas mães possuem idade entre 10 e 19 anos. Os números mostram a urgência de se abordar a temática, com o envolvimento e a linguagem dos próprios adolescentes, além da participação da comunidade escolar, por meio das escolas públicas estaduais.
O Projeto de Lei em tela propõe a instituição, no âmbito estadual, de um programa de caráter preventivo, com a finalidade de conscientizar a população adolescente sobre os riscos da gravidez precoce.
Projetos voltados à prevenção da gravidez precoce devem ser pensados como políticas públicas integrais de acolhimento.
Um estudo da fundação Abrinq apontou que 30% das jovens mães com até 19 anos não terminaram sequer o ensino fundamental. A gravidez e a maternidade precoce representam um custo de oportunidade para as mulheres, uma vez que a falta de condições, compreensão e abordagem adequadas da problemática resulta na interrupção do percurso ou abandono do sistema educacional por parte das adolescentes.
Por isso, a presente emenda pretende inserir uma previsão, entre as ações previstas pelo programa de prevenção da gravidez precoce, de acolhida das adolescentes grávidas, por meio de um grupo interdisciplinar de profissionais, principalmente para garantir a conclusão do ano letivo de modo a evitar a evasão escolar de adolescentes gestantes e, ainda, evitar práticas discriminatórias em relação a estas adolescentes.
Assim sendo, solicito o apoio dos nobres colegas para a aprovação da presente emenda.
Sala das Sessões, em 25/6/2021.

a) Marina Helou
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